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• Cada um dos itens da prova objetiva está vinculado ao comando que imediatamente o antecede. De acordo com o comando a que 
cada um deles esteja vinculado, marque, na Folha de Respostas, para cada item: o campo designado com o código C, caso julgue 
o item CERTO; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO. A ausência de marcação ou a marcação de 
ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa. Para as devidas marcações, use a Folha de 

Respostas, único documento válido para a correção da sua prova objetiva. 
• Caso haja item(ns) constituído(s) pela estrutura Situação hipotética: ... seguida de Assertiva: ..., os dados apresentados como 

situação hipotética deverão ser considerados premissa(s) para o julgamento da assertiva proposta. 
• Eventuais espaços livres — identificados ou não pela expressão “Espaço livre” — que constarem deste caderno de prova poderão 

ser utilizados para rascunho. 

-- CONHECIMENTOS I -- 

  Determinado servidor público, por desconhecer norma 

aplicável, concedeu licença em desacordo com a legislação 

ambiental para que uma sociedade empresarial praticasse 

atividade sujeita à prévia autorização do poder público. Após a 

concessão da licença, supostamente foram praticados crimes 

ambientais e causados danos pela empresa ou por seus 

representantes. 

 

Acerca dessa situação hipotética e considerando os aspectos 

legais a ela relacionados, julgue os itens a seguir. 

1 A conduta do servidor público é uma infração 

administrativa, mas não constitui um crime previsto na 

legislação ambiental.  

2 A eventual condenação da referida pessoa jurídica na esfera 

criminal poderá sujeitá-la a penas de multa ou restritiva de 

direito, mas não a penas de prestação de serviços à 

comunidade ou privativa de liberdade. 

3 Mesmo que aparente o dano ambiental, o órgão encarregado 

do poder de polícia não poderá estabelecer um depósito 

prévio do valor estimado dos danos como condição para o 

recebimento da defesa na esfera administrativa. 

A respeito de responsabilidade ambiental, de áreas de 

preservação permanente e de servidão ambiental, julgue os itens 

a seguir. 

4 Embora seja objetiva a responsabilidade civil do poluidor-

pagador por danos ambientais causados pela exploração de 

atividade comercial, o dever de indenizar requer a prova do 

dano e do nexo causal. 

5 A restrição à utilização da propriedade referente a área de 

preservação permanente em parte de imóvel urbano afasta a 

incidência do imposto predial e territorial urbano (IPTU). 

6 É lícito ao detentor de servidão ambiental transferi-la em 

favor de outro proprietário, ainda que em caráter definitivo. 

A respeito de bens, de negócios jurídicos, de obrigações, e de 

contratos regulados no Código Civil, julgue os itens 

subsequentes. 

7 A desconsideração da personalidade jurídica, a partir da 

teoria maior, exige a comprovação do abuso, o que se 

presume ocorrido caso haja encerramento irregular das 

atividades da pessoa jurídica. 

8 Apesar de se destinarem, de modo duradouro, ao uso de 

outro bem, as pertenças, em regra, não seguem a regra da 

gravitação jurídica. 

9 Considere que João tenha doado um apartamento a Mariana, 

sua sobrinha, com a condição de ela se formar em medicina, 

e que, passado algum tempo, ele tenha oferecido o mesmo 

imóvel em hipoteca. Nessa situação hipotética, caso seja 

implementada a condição pela donatária, deve-se extinguir a 

hipoteca. 

10 Nas obrigações alternativas, tornando-se todas as prestações 

impossíveis de cumprimento sem culpa do devedor, este 

pagará somente as perdas e os danos e, se possível, o valor 

da obrigação que por último se impossibilitou. 

11 No contrato de distribuição, a remuneração do distribuidor 

somente será devida se realizada dentro de sua zona e com a 

sua intervenção. 

12 De acordo com entendimento do Superior Tribunal de 

Justiça, a perda de uma chance que tolhe de alguém a 

oportunidade de obter uma situação futura melhor gera o 

dever de indenizar, na medida em que se constitui em ato 

ilícito. 

Acerca da legitimidade para pleitear reparação por danos morais, 

julgue os itens subsequentes, à luz da jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça. 

13 Em determinadas situações, pessoas muito próximas 

afetivamente à vítima são indiretamente atingidas pelo 

evento danoso, de modo a se converterem em colegitimadas 

para demandar a reparação por danos morais, ditos reflexos. 

14 Pessoa jurídica detém legitimidade para pleitear indenização 

por danos morais, desde que devidamente demonstrada a 

ofensa à sua honra objetiva. 

15 O falecimento do titular de direito à indenização por danos 

morais não enseja a sua transmissão a terceiros, de modo que 

os herdeiros não são legitimados para prosseguir com a ação 

de reparação. 
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  Da união entre Tiago, condenado criminalmente pela 
prática do crime de furto, e Daniela, desempregada, casados sob 
o regime de separação legal de bens, nasceram dois filhos, 
atualmente com cinco e dez anos de idade.  

 
No que se refere a essa situação hipotética, julgue os itens a 
seguir, à luz do disposto no Código Civil e no Estatuto da 
Criança e do Adolescente e do entendimento jurisprudencial dos 
tribunais superiores. 
16 Caso Daniela requeira o divórcio, ela poderá requerer aos 

pais de Tiago a prestação de alimentos para os seus filhos. 
17 Os bens adquiridos por Tiago e Daniela na constância do 

casamento não se comunicam entre os cônjuges. 
18 Dada a condenação criminal de Tiago, seu poder familiar 

sobre os filhos será extinto. 

Com relação a aspectos gerais do direito penal brasileiro, julgue 
os itens a seguir. 

19 A novatio legis in mellius se aplica aos fatos anteriores já 
decididos por sentença condenatória transitada em julgado, 
sem violar a proteção constitucional à coisa julgada. 

20 Pelo princípio da fragmentariedade, o direito penal só deve 
intervir em ofensas realmente graves aos bens jurídicos mais 
relevantes. 

21 A obediência hierárquica afasta a potencial consciência da 
ilicitude. 

22 A superveniência de causa relativamente independente que, 
por si só, produziu o resultado danoso não exclui a 
imputação. 

Quanto a concurso de pessoas no direito penal brasileiro, julgue 
os próximos itens. 

23 No crimen silenti, ou concurso absolutamente negativo, o 
agente não tem o dever legal de evitar o resultado, tampouco 
adere à vontade criminosa do autor, razão pela qual não é 
punido. 

24 Quanto à punição do partícipe, a teoria majoritariamente 
adotada pela doutrina é a da acessoriedade mínima, 
exigindo-se, para tal punição, que o autor tenha praticado um 
fato típico. 

  O secretário de educação de determinado estado da 
Federação observou que a empresa contratada para fornecer 
materiais de consumo para o órgão cobrava valores superiores 
aos fornecidos por outra sociedade comercial a outras secretarias, 
razão pela qual, findo o prazo contratual e baseado em parecer 
elaborado pela assessoria jurídica da secretaria com pouquíssimo 
embasamento jurídico, contratou, com dispensa de licitação, a 
mesma empresa fornecedora das demais secretarias. 
  O fisco local verificou, após regular auditoria, que a 
empresa contratada praticava sonegação fiscal, tendo reduzido os 
valores de venda dos produtos em seus livros fiscais 
mensalmente durante os últimos cinco anos. O valor sonegado 
aos cofres públicos foi superior a R$ 5.000. Foi lavrado auto de 
infração que, somados aos acessórios, totalizou um débito de 
R$ 19.000. Após a conclusão do procedimento administrativo, 
observado o necessário contraditório, o valor foi inscrito em 
dívida ativa.  
  Por fim, foi oferecida representação fiscal ao ministério 
público local em razão da constatação de crime material contra a 
ordem tributária. 
 
Considerando a situação hipotética apresentada e os aspectos 
legais a ela relacionados, julgue os itens a seguir. 

25 A dispensa da licitação violou os princípios da moralidade e 
da impessoalidade da administração pública, o que 
caracteriza o crime de dispensa de licitação previsto na 
Lei n.º 8.666/1993. 

26 A sonegação tributária realizada pela referida empresa 
tipifica crime contra a ordem tributária, materializado 
quando do lançamento definitivo do crédito tributário. 

27 O autor do parecer jurídico que redundou na dispensa da 
licitação, principalmente pelo afastamento da legislação 
vigente, deve responder pelo crime de dispensa de licitação. 

28 Cada mês de sonegação corresponde a um crime e a 
prescrição ocorre individualmente quanto a cada crime, 
tendo início a contagem do prazo prescritivo ao fim de cada 
mês de apuração do tributo.  

29 Os crimes de dispensar ou inexigir licitação fora das 
hipóteses previstas na lei e os cometidos contra a ordem 
tributária são de ação penal pública incondicionada.  

30 Sobrevindo condenação por crime contra a ordem tributária, 
o grave dano à coletividade materializado pelo expressivo 
valor do tributo sonegado pode ser considerado para a 
majoração da pena de multa. 

Acerca de segurados e de custeio para o regime geral de 
previdência social (RGPS), julgue os itens a seguir. 

31 O valor recebido pelo segurado empregado a título de 
incentivo à demissão voluntária não fica sujeito à 
contribuição obrigatória para o custeio do RGPS. 

32 Professor contratado para exercer cargo temporário junto à 
Secretaria de Educação do Distrito Federal é considerado 
segurado obrigatório do RGPS.  

Acerca de contagem recíproca de tempo de contribuição e regime 
próprio de previdência social (RPPS), julgue os itens que se 
seguem. 

33 O RPPS do Distrito Federal regula o plano de custeio e 
benefícios de todos os servidores titulares de cargos efetivos, 
comissionados e temporários dos Poderes Executivo e 
Legislativo do Distrito Federal, incluídos os do Tribunal de 
Contas do Distrito Federal, das suas autarquias e fundações e 
os militares e policiais civis do Distrito Federal. 

34 O trabalhador contribuinte como segurado empregado 
vinculado ao RGPS que concomitantemente exercer 
atividade como servidor público efetivo junto à 
administração pública do Distrito Federal poderá cumular os 
tempos de serviço cumpridos em ambos os regimes 
previdenciários — RGPS e RPPS — para efeito de 
aposentadoria por tempo de contribuição, caso em que o 
benefício será concedido pelo regime em que o segurado 
comprovar maior tempo de contribuição.  

  Pedro ingressou no Tribunal de Contas do Distrito 
Federal, em cargo efetivo, no ano de 2013, após aprovação em 
concurso público. Em março de 2020, ele sofreu um acidente 
automobilístico que o levou a óbito. Na data da morte, Pedro 
estava em atividade, era casado e tinha dois filhos, um de 10 anos 
de idade e outro de 15 anos de idade.  

 
Considerando essa situação hipotética e as regras da legislação 
previdenciária vigente, julgue o item seguinte. 

35 A viúva e os dois filhos de Pedro farão jus ao benefício da 
pensão por morte a ser concedida pelo Instituto de 

Previdência dos Servidores do Distrito Federal, cujo valor 
deve ser equivalente a cem por cento da totalidade dos 
valores recebidos, na data do óbito, a título de proventos pelo 
falecido. 
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Acerca de prestações previdenciárias e de princípios da 
seguridade social e de seu custeio, julgue os itens que se seguem. 

36 A previsão constitucional do financiamento pelo Estado e 
pela sociedade — por meio das contribuições para a 
previdência social — atende ao princípio da diversidade na 
base do financiamento previdenciário. 

37 São constitucionais as proposições legislativas que visem à 
concessão de parcelamento ou à moratória de débitos dos 
entes federativos com seus regimes próprios de previdência 
social, desde que tal parcelamento seja limitado a sessenta 
parcelas. 

38 De acordo com a Constituição Federal de 1988, é vedada a 
instituição de benefício previdenciário em regimes próprios 
de previdência social diverso da aposentadoria e da pensão. 

39 Não é aplicado o prazo decadencial de dez anos para a 
concessão inicial de benefício previdenciário. 

40 A base de contribuição para o regime próprio do servidor 
optante pelo regime de previdência complementar é a soma 
do vencimento do cargo, das vantagens pecuniárias 
permanentes estabelecidas em lei, dos adicionais de caráter 
individual e de quaisquer outras vantagens remuneratórias, 
excetuadas as excluídas expressamente por lei. 

  A empresa A e a empresa B formam um grupo econômico 
para fins trabalhistas. A empresa A administra e controla a 
empresa B e contratou João para prestar serviço empregatício às 
duas empresas durante a mesma jornada de trabalho. O 
documento de formalização dessa contratação contém cláusula 
prevendo que a prestação de serviços às empresas do grupo não 
caracteriza mais de um contrato de trabalho.  
  No decorrer da execução do contrato de trabalho, João 
passou a chegar atrasado no serviço de forma reiterada, sem 
apresentar justificativa. Seu chefe direto passou, então, a exigir 
de João a execução de atividades alheias ao contrato laboral e 
incompatíveis com a sua qualificação profissional, o que causava 
constrangimentos ao empregado.  
 
Considerando essa situação hipotética bem como a legislação 
pertinente e o entendimento jurisprudencial do Tribunal Superior 
do Trabalho, julgue os itens seguintes. 

41 Ao contratar João para prestar serviço às duas empresas do 
grupo durante a mesma jornada de trabalho, a empresa se 
valeu do seu poder de organização. 

42 O ato do empregador de exigir de João a realização de 
atividades distintas e incompatíveis com sua qualificação 
profissional caracteriza o jus variandi. 

43 As empresas A e B são solidariamente responsáveis pelas 
obrigações decorrentes das suas relações de emprego com 
João. 

44 Não há vício de legalidade na cláusula contratual 
mencionada, porquanto a prestação de serviços a mais de 
uma empresa do mesmo grupo econômico, durante a mesma 
jornada de trabalho, de fato não caracteriza mais de um 
contrato de trabalho. 

45 Os atrasos injustificados de João ao serviço configuram a 
desídia, uma hipótese autorizativa de rescisão indireta do 
contrato de trabalho pelo empregador. 

46 Considerando-se as condutas de João e de seu chefe, poderia 
restar configurada hipótese de rescisão do contrato de 
trabalho por culpa recíproca, a qual, sendo reconhecida, 
ensejaria no direito de João ao recebimento da integralidade 
do valor do aviso prévio. 

Acerca de estabilidade dos empregados e formas de despedida e 

reintegração dos trabalhadores, julgue os itens a seguir, à luz do 

entendimento jurisprudencial do STF. 

47 A concessão de aposentadoria voluntária ao trabalhador não 

extingue, instantânea e automaticamente, o seu vínculo de 

emprego. 

48 É ilícita a dispensa coletiva de empregados como meio de 

recuperação judicial da empresa. 

49 O empregado que retornar ao trabalho depois de cessado o 

seu auxílio-doença acidentário terá direito à estabilidade pelo 

prazo mínimo de dois anos, desde que não tenha recebido 

auxílio-acidente. 

Acerca do direito de greve e de serviços essenciais, julgue os 

itens a seguir, de acordo com o entendimento jurisprudencial do 

STF. 

50 É vedado o exercício do direito de greve a todos os 

servidores públicos que atuem diretamente na área de 

segurança pública. 

51 O exercício, ainda que não abusivo, do direito de greve por 

servidor público civil em estágio probatório é falta grave e 

suficiente para sua imediata exoneração pela autoridade 

competente, haja vista a inexistência de estabilidade. 

52 A vedação ao enriquecimento ilícito de servidor público civil 

autoriza a administração pública a descontar-lhe os dias de 

paralização relativos ao exercício do direito de greve, ainda 

que este tenha sido invocado em decorrência de conduta 

ilícita do poder público. 

Julgue os itens a seguir, relativos à repartição das receitas 

tributárias, considerando o entendimento do Supremo Tribunal 

Federal e a legislação aplicável. 

53 É assegurado aos estados e ao Distrito Federal o produto do 

imposto de renda retido na fonte originado das empresas 

estatais integrantes da administração pública indireta.  

54 O percentual relativo à cota-parte pertencente aos estados e 

ao Distrito Federal do produto da arrecadação do imposto 

sobre serviços industrializados incide, proporcionalmente, 

sobre as suas respectivas exportações de produtos 

industrializados.  

55 O Distrito Federal tem obrigação constitucional de divulgar 

o montante recebido da União a título de repartição de 

receitas tributárias.  
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A respeito de imunidade tributária e isenção fiscal, julgue os itens 
que se seguem, à luz do entendimento do Supremo Tribunal 
Federal e da legislação pertinente. 

56 As isenções relativas ao ICMS dependem de deliberações 
prévias conjuntas dos estados e do Distrito Federal. 

57 A concessão do benefício de isenção fiscal decorrente da 
implementação de política de governo com vistas ao 
atendimento do interesse da sociedade é ato vinculado, não 
envolve juízo de conveniência e oportunidade pelo poder 
público concedente e pode submeter-se ao controle do Poder 
Judiciário. 

58 A imunidade recíproca entre a União, os estados, os 
municípios e o Distrito Federal abrange todas as espécies 
tributárias. 

  Em fiscalização de rotina pelas ruas do Distrito Federal, 
determinado auditor tributário constatou que um caminhão evitou 
os postos fiscais por estradas vicinais e efetuou a descarga da 
mercadoria em um pequeno mercado situado na região 
administrativa do Gama. 
  Realizada a inspeção no local, foram encontradas diversas 
notas fiscais, algumas de produtos sujeitos à substituição 
tributária sem a retenção do ICMS, e papéis com anotações de 
operações comerciais realizadas e que não haviam sido lançadas 
nos livros fiscais e comunicadas ao fisco.  
  Foi verificado, também, que no local havia prestação de 
serviço de armazenamento, com notas emitidas pela filial, 
localizada em Luziânia, onde o ISS, calculado pela alíquota de 
2%, excluía da base de cálculo os seguintes tributos federais: 
imposto de renda de pessoa jurídica; contribuição social sobre o 
lucro líquido; PIS/PASEP; COFINS. 
  O mercado foi autuado por sonegação de ICMS e ISS, 
tendo o valor sido inscrito em dívida ativa. Judicialmente, o 
sócio-gerente da empresa autuada alegou que tinha adquirido o 
fundo de comércio do mercado havia dois anos e pediu a 
exclusão da responsabilidade fiscal pelos fatos ocorridos 
anteriormente. 
 
A partir dessa situação hipotética, julgue os itens a seguir. 

59 A exclusão dos referidos tributos federais da base de cálculo 
do ISS é válida, uma vez que a alíquota incidente é a mínima 
para o referido tributo. 

60 Dada a existência de filial do mercado em Luziânia, o ISS 
deverá ser lançado naquele local, uma vez que o fato gerador 
ocorre na sede do prestador, e não no local do serviço. 

61 O ICMS por substituição tributária para frente deve ser 
cobrado do substituto tributário, responsável pela retenção 
do tributo na origem. 

62 O adquirente do fundo de comércio poderá ser 
responsabilizado pessoalmente pelo crédito tributário face à 
sonegação fiscal a partir da data da sua aquisição. 

63 Tratando-se de lançamento de ofício, o prazo para a fazenda 
pública constituir o crédito tributário é de cinco anos, sob 
pena de decadência. 

64 A sociedade comercial sucessora responderá pelo débito 
tributário da sociedade sucedida, ainda que tenha mudado a 
razão social.  

O clima da região onde hoje se localiza o Distrito Federal foi um 
dos fatores determinantes para a escolha do local de construção 
da nova capital do Brasil. A respeito das características do clima 
do Distrito Federal, julgue os itens seguintes. 

65 As chuvas isoladas que ocorrem no Distrito Federal são 
provocadas pelas condições do relevo. 

66 O clima do Distrito Federal apresenta dois períodos distintos: 
um seco e outro chuvoso, definidos, principalmente, em 
função da atuação das massas de ar tropical atlântica e polar 
atlântica. 

A respeito do processo de urbanização do Distrito Federal, julgue 
o item a seguir. 

67 Com a criação da Companhia Urbanizadora da Nova Capital 
(NOVACAP), o governo assegurou a distribuição de 
moradia às famílias de acordo com a posição de cada uma 
delas na burocracia civil e militar e com o seu nível de renda. 

Acerca da dinâmica histórica, geográfica e econômica do Distrito 
Federal, julgue os itens a seguir. 

68 O rio Paranoá toma forma caudal após sua passagem pela 
Barragem do Paranoá e deságua no rio São Bartolomeu, o 
qual está inserido, em grande parte do seu curso, na região 
administrativa de Santa Maria. 

69 A ideia da transferência da capital federal para o centro do 
Brasil é bastante antiga: no final do século XVIII, os 
inconfidentes mineiros defendiam que a capital se mudasse 
para São João del-Rei (MG), e, no início do século XIX, o 
patriarca da Independência, José Bonifácio de Andrada e 
Silva, propôs uma nova capital — com o nome de  Brasília 
—, que deveria ser situada na atual cidade de Paracatu (MG). 

70 A produção de feijão no Distrito Federal é significativa, 
sendo superada apenas pelas toneladas de grãos de milho e 
de soja produzidas. 

Espaço livre 



 
›› 536002_01N829312 CEBRASPE | TCDF – Edital: 2020 

 

 

 
 

 

 

-- CONHECIMENTOS II -- 

Acerca de controle externo e legislação institucional, julgue os 

itens seguintes. 

71 No Brasil, os controles externos exercidos pelos tribunais de 

contas são realizados, em sua grande maioria, a posteriori. 

72 Por meio do instituto da autotutela, os gestores públicos têm 

a faculdade de anular os seus próprios atos ou os de seus 

subordinados, caso esses atos estejam eivados de 

ilegalidades, ou de revogá-los, caso tais atos, mesmo que 

legais, estejam contrários ao interesse público. 

73 O controle parlamentar direto, o controle exercido pelos 

tribunais de contas e o controle judicial podem ser 

considerados espécies do gênero controle externo.  

74 O Tribunal de Contas da União é órgão subordinado ao 

Congresso Nacional e possui competência para a apreciação 

das contas prestadas anualmente pelo presidente da 

República. 

75 Entre as diversas funções exercidas pelos tribunais de contas 

incluem-se a judicante, que se consubstancia no julgamento 

das contas dos administradores públicos e do chefe do Poder 

Executivo local, a informativa, que se refere ao dever de 

prestar as informações solicitadas pelo Poder Legislativo 

local, e a fiscalizatória, que consiste no poder de realizar, por 

iniciativa própria ou do Poder Legislativo local, inspeções e 

auditorias de natureza contábil, financeira, orçamentária, 

operacional e patrimonial nas unidades administrativas dos 

Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário. 

76 Por vedação constitucional, não podem ser criados novos 

tribunais de contas municipais ou tribunais de contas dos 

municípios. 

77 A despeito de a Emenda Constitucional n.º 88/2015 ter 

estendido em cinco anos o limite para aposentadoria 

compulsória, o limite de idade para a investidura no cargo de 

ministro do Tribunal de Contas da União e no cargo de 

conselheiro dos demais tribunais de contas permanece o 

mesmo. 

78 Por força constitucional, as decisões dos tribunais de contas 

que resultem débito ou multa terão eficácia de título 

executivo judicial, razão pela qual podem ser diretamente 

executadas no âmbito do Poder Judiciário, o que 

impossibilita que as partes oponham embargos à execução 

ou qualquer outra medida processual que obste o 

prosseguimento da demanda. 

79 Os conselheiros do Tribunal de Contas do Distrito Federal, 

salvo quando em disponibilidade, não poderão exercer outra 

função pública ou qualquer profissão remunerada, exceto 

uma de magistério, nem receber, a qualquer título ou 

pretexto, participação nos processos, nem se dedicar a 

atividade político-partidária, sob pena de perda do cargo. 

80 Conforme a Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Distrito 

Federal, esse tribunal tem a competência de expedir atos e 

instruções a respeito de matéria de suas atribuições e da 

organização dos processos que lhe devam ser submetidos. 

Assim, o Tribunal de Contas do Distrito Federal pode 

estabelecer rito próprio para o julgamento de suas próprias 

contas, estabelecendo, por exemplo, quórum qualificado para 

a sua aprovação. 

  Por meio de uma decisão, o plenário do Tribunal de 

Contas do Distrito Federal julgou irregulares as contas do 

presidente de uma organização da sociedade civil que havia 

recebido recursos públicos de uma secretaria do Distrito Federal 

para implementar ações socioeducacionais para crianças e jovens. 

 

Considerando essa situação hipotética, julgue os itens 

subsequentes. 

81 Ainda que o Poder Judiciário considere que não tenham sido 

respeitadas as regras do devido processo legal, não cabe 

àquele poder modificar a decisão do Tribunal de Contas do 

Distrito Federal para julgar regulares as referidas contas. 

82 O presidente da mencionada organização poderia propor 

ação anulatória da decisão do Tribunal de Contas do Distrito 

Federal junto ao Poder Judiciário, que, por sentença da 

primeira instância, poderia anular a decisão do plenário do 

Tribunal de Contas do Distrito Federal. 

Acerca de controle externo e legislação institucional, julgue os 

itens a seguir. 

83 Decisão terminativa do TCDF em prestação de contas ocorre 

quando as contas são julgadas regulares, regulares com 

ressalvas ou irregulares. 

84 O TCDF pode, tanto por iniciativa própria quanto pela 

Câmara Legislativa do Distrito Federal, realizar, em órgão 

do GDF, auditoria operacional para verificar procedimentos 

de licenciamento ambiental e a sua fiscalização.  

85 Caso o TCDF, em auditoria realizada em órgão do GDF, 

constate ilegalidade em contrato administrativo celebrado 

pelo seu administrador, eventual sustação do contrato poderá 

ser realizada pela Câmara Legislativa do Distrito Federal, 

mas não pelo próprio TCDF. 

86 Se o TCDF, ao julgar as contas de determinada secretaria do 

GDF, imputar multa aos administradores, essa decisão terá 

eficácia de título executivo judicial. 

87 Conselheiro do TCDF que cometer crime comum deverá ser 

processado e julgado originariamente pelo Tribunal de 

Justiça do Distrito Federal e dos Territórios; se o crime for 

de responsabilidade, o órgão julgador originário será o 

Superior Tribunal de Justiça. 

88 Se, em prestação de contas realizada pelo TCDF em órgão 

do GDF, for impossível o julgamento de mérito por motivo 

de caso fortuito e força maior comprovadamente alheio à 

vontade do responsável, as contas serão consideradas 

iliquidáveis. 
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Ainda com relação a controle externo e legislação institucional, 

julgue os itens a seguir. 

89 Primos podem ocupar simultaneamente cargo de conselheiro 

do TCDF, e eventual perda de cargo somente pode ocorrer 

por decisão judicial transitada em julgado. 

90 Caso um cidadão denuncie irregularidades em órgão do GDF 

perante o TCDF, o procedimento de denúncia deverá, a partir 

do recebimento desta, tramitar de forma pública para garantir 

a transparência das informações. 

91 Os membros do Ministério Público junto ao TCDF, quanto a 

direitos, garantias, prerrogativas, vedações, regime 

domiciliar e forma de investidura, submetem-se às 

disposições da Constituição Federal de 1988 e, 

subsidiariamente, da Lei Orgânica do Ministério Público do 

Distrito Federal. 

92 Nos processos que tramitam no TCDF, eventual pedido de 

vista ou cópia de peças dos autos deve ser dirigido ao 

presidente do TCDF, que tem essa competência como 

indelegável. 

93 Em decisão proferida em processo de julgamento de contas, o 

Ministério Público junto ao TCDF poderá interpor embargos 

de declaração, os quais interromperão os prazos para 

cumprimento da decisão embargada. 

94 Servidor auxiliar do TCDF que receber alguma vantagem de 

caráter pessoal, seja qual for a natureza, poderá perceber, por 

mês, a título de remuneração, importância maior que a soma 

dos valores percebidos como remuneração, em espécie, por 

conselheiro do tribunal. 

Acerca de sistemas administrativos, de administração pública e 

de organização administrativa do Estado, julgue os itens a seguir. 

95 O surgimento do contencioso administrativo no sistema 

administrativo francês teve como um dos seus fundamentos 

o reforço ao princípio da separação dos poderes. 

96 Segundo o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, é 

cabível mandado de segurança contra ato praticado em 

licitação promovida por sociedade de economia mista ou 

empresa pública. 

97 Em sentido estrito, a administração pública compreende os 

órgãos administrativos e governamentais que desempenhem 

as funções administrativa e política. 

98 Embora apresentem diferenças, as teorias do mandato, da 

representação e do órgão têm como traço comum a 

imputação da vontade do órgão público à pessoa jurídica em 

que aquele se encontra inserido.  

Acerca de serviços públicos, de atos administrativos, de contratos 

administrativos e de licitações, julgue os itens subsequentes. 

99 O usufruto de serviço público de natureza coletiva por 

determinado grupo gera direito subjetivo individual para 

todos os demais que se encontrarem na mesma situação. 

100 De acordo com o Supremo Tribunal Federal, permite-se a 

dispensa de licitação nos contratos de gestão firmados entre 

o poder público e organizações sociais para a prestação de 

determinados serviços públicos, observados os princípios 

que regem a administração pública. 

101 A convalidação de atos administrativos possui como 

pressuposto a impossibilidade de retroação dos efeitos à 

época em que o ato foi praticado.  

102 A discricionariedade para a prática de determinado ato 

administrativo pode decorrer de disposição expressa ou de 

omissão de norma legal. 

103 O interesse público e a presença do Estado como sujeito da 

relação contratual são suficientes para a caracterização do 

contrato administrativo. 

104 Na execução do contrato administrativo por parte do 

contratado, a subcontratação de partes da obra, serviço ou 

fornecimento independe da anuência da administração 

pública. 

105 Pelo princípio da adjudicação compulsória, a administração 

pública se obriga a atribuir o objeto da licitação ao vencedor, 

o que, todavia, não gera direito à celebração imediata do 

contrato. 

106 Considera-se deserta a licitação em que todos os candidatos 

tenham inobservado os requisitos contidos no respectivo 

edital. 

  A determinada empresa e ao ex-prefeito de determinado 

município foi atribuído judicialmente o cometimento de ato de 

improbidade administrativa consubstanciado na contratação de 

obras que não foram realizadas, não obstante terem sido pagas 

com verbas repassadas por convênios federais. O juiz determinou 

o bloqueio de bens da empresa e determinou que esta depositasse, 

no prazo de cinco dias, valor correspondente a três vezes o valor 

pago com as verbas públicas.  

 

À luz da legislação sobre improbidade administrativa e 

considerando essa situação hipotética, julgue os itens a seguir. 

107 A empresa pode figurar no polo passivo, ainda que 

desacompanhada de seus sócios, podendo ser 

responsabilizada com seu patrimônio pela prática de ato 

ímprobo.  

108 A empresa poderia ter oferecido colaboração premiada, regra 

excepcional prevista no âmbito do direito penal, sendo 

admitida a utilização analógica da colaboração premiada 

para fins de repressão à improbidade administrativa; nesse 

caso, o ato judicial de bloqueio de bens não poderia subsistir, 

pois estaria amparado em elementos colhidos em 

colaboração premiada. 

109 Em caso de condenação definitiva do ex-prefeito, seus 

direitos políticos poderão ser suspensos, o que não ocorre no 

caso de condenação da empresa, cujos direitos políticos não 

podem ser suspensos, a ela podendo-se aplicar a proibição, 

pelo prazo de cinco anos, de receber benefícios ou incentivos 

fiscais ou creditícios. 
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Considerando as disposições legais que regem o controle da 

administração pública e a doutrina relacionada a esse assunto, 

julgue os itens que se seguem. 

110 Os programas de integridade a serem implementados por 

pessoas jurídicas que celebram contratos com o Distrito 

Federal não são uma imposição, mas uma sugestão 

legislativa, a fim de ampliar o combate à corrupção. 

111 Os efeitos do acordo de leniência serão estendidos às pessoas 

jurídicas que integram o mesmo grupo econômico, de fato e 

de direito, desde que firmem o acordo em conjunto e sejam 

respeitadas as condições nele estabelecidas. 

Acerca da responsabilidade civil do Estado, julgue o próximo 

item. 

112 Situação hipotética: João solicitou à administração licença 

de instalação para loja de fogos de artifício em área 

residencial, tendo efetuado o pagamento das taxas. A 

portaria regulamentadora local prevê vistoria em 24 horas, o 

que não ocorreu. De todo modo, a loja passou a funcionar 

irregularmente, instalada às ocultas e sem o conhecimento da 

administração pública. Nesse período, ocorreu uma explosão 

decorrente de incêndio que provocou a combustão de grande 

quantidade de pólvora que se encontrava depositada no 

interior da loja. O acidente resultou em prejuízos morais e 

materiais aos vizinhos que habitam na região. Assertiva: 

Nessa situação, houve falha da administração pública no 

dever de fiscalizar a atividade de risco realizada pela 

empresa, o que caracteriza a responsabilidade objetiva do 

Estado por omissão e gera o dever de indenizar os vizinhos, 

ainda que regressivamente possa demandar em desfavor de 

João. 

Acerca do regime jurídico dos servidores públicos do Distrito 

Federal, julgue os itens que se seguem. 

113 Situação hipotética: Jane e Caio exercem cargos públicos 

em determinado órgão da administração direta em âmbito 

distrital. O cargo de Jane é de provimento efetivo e o de Caio 

é de provimento em comissão. Assertiva: Nessa situação, a 

Lei Complementar Distrital n.º 840/2011 é aplicável aos dois 

servidores. 

114 Situação hipotética: Faltando dois dias para o início de suas 

férias, Maria recebeu a citação para apresentar defesa em 

processo instaurado para apurar falta a ela imputada por ter 

escrito comentários em página da Internet contra a 

administração pública do Distrito Federal. A comissão de 

processo disciplinar informou a suspensão das férias de 

Maria e, como medida cautelar, determinou seu afastamento 

de sua lotação original. Maria foi transferida para outra 

unidade administrativa do mesmo órgão, uma vez que teria 

sido comprovada a materialidade e a autoria dos atos a ela 

atribuídos. Assertiva: Nessa situação, tanto a suspensão das 

férias de Maria quanto seu afastamento da lotação original 

estão de acordo com previsão legal. 

115 Situação hipotética: José é deficiente e se inscreveu em 

concurso público para concorrer a uma vaga para agente de 

atividades penitenciárias destinada aos candidatos com 

deficiências. O edital regulador do certame previa teste de 

aptidão física em uma das fases do concurso. Assertiva: 

Nessa situação, a existência de reserva de vagas às pessoas 

deficientes por si só afasta a exigência de aprovação do 

candidato nessa etapa do certame. 

No que concerne aos bens público, julgue o item a seguir. 

116 Imóvel de propriedade da administração pública utilizado 

como centro administrativo pode ser alienado após a devida 

desafetação e mediante autorização legislativa. 

No que diz à inelegibilidade regulada pela Lei Complementar n.º 

64/1990, julgue os itens subsequentes, considerando a 

jurisprudência dos tribunais superiores. 

117 O parecer dado por tribunal de contas que rejeita as contas de 

atual mandatário do Poder Executivo tem o poder de impedir 

que este se candidate à reeleição ou concorra a outro cargo 

público até que as contas sejam julgadas pelo Poder 

Legislativo competente. 

118 Situação hipotética: José, condenado por comercializar 

CDs falsificados, o que foi configurado crime de violação a 

direito autoral, cumpriu fielmente as penas, tendo a restritiva 

de direitos sido cumprida integralmente em 26/3/2020. Ele 

pretendia se candidatar para o cargo de prefeito nas eleições 

de 2020. Assertiva: Para as eleições de 2020, José 

encontrava-se inelegível pela prática de crime contra o 

patrimônio privado. 

No que se refere a classificação, conceito e supremacia da 

Constituição e à interpretação das normas constitucionais, julgue 

os itens a seguir. 

119 Ao contrário dos demais ramos do direito, as técnicas 

específicas de interpretação constitucional justificam-se pela 

maior densidade normativa e pela precisão do conteúdo das 

normas constitucionais.  

120 Em razão das diferentes acepções e dos sentidos que 

envolvem o termo Constituição, o seu conceito deve 

afastar-se de definições evidentemente minimalistas. 

121 A classificação de determinada norma como materialmente 

constitucional baseia-se em critérios objetivos e categóricos, 

sendo, portanto, imune à subjetividade do intérprete. 

122 Embora intimamente ligado às Constituições rígidas, o 

princípio da supremacia da Constituição também se verifica 

nas Constituições flexíveis, ainda que se revele por meio de 

fatores distintos. 

123 Pelo princípio interpretativo da concordância prática, 

entende-se que se deve buscar a harmonização de bens 

jurídicos constitucionalmente tutelados que estejam em 

conflito quando verificadas diferenças hierárquicas entre as 

respectivas normas constitucionais.  

Em relação ao poder constituinte, julgue os itens a seguir. 

124 Tanto o poder constituinte originário quanto a assembleia 

constituinte que tenha elaborado uma nova Constituição 

caracterizam-se por serem permanentes e inalienáveis. 

125 O poder constituinte originário, embora reconhecidamente 

não absoluto em sua integralidade, não se subordina 

hierarquicamente a normas jurídicas anteriores na acepção 

jurídico-formal.  

126 Para que uma norma infraconstitucional anterior à 

Constituição vigente seja recepcionada, exige-se, de acordo 

com a tradição constitucional brasileira prevalecente, que tal 

recepção seja expressa. 

127 Por força das denominadas cláusulas pétreas implícitas, é 

vedada a revogação integral da norma constitucional que 

impede a deliberação de propostas tendentes a abolir 

cláusulas pétreas.  
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Acerca de direitos e garantias fundamentais e mandado de 

segurança no âmbito do Poder Legislativo, julgue os itens a 

seguir, considerando o entendimento do STF. 

128 Partidos políticos com representação no Congresso Nacional 

têm legitimidade para impetrar mandado de segurança a fim 

de coibir atos praticados no processo de aprovação de leis e 

emendas constitucionais em que o vício de 

inconstitucionalidade esteja diretamente relacionado a 

aspectos formais e procedimentais da atuação legislativa.  

129 Para solucionar conflito entre uma entidade privada com 

poder social e um associado, é possível a aplicação da teoria 

da eficácia horizontal dos direitos e garantias fundamentais.  

130 Situação hipotética: Joaquim foi eleito prefeito de seu 

munícipio, porém, sete meses depois da eleição, a justiça 

eleitoral local cassou o mandato em razão da constatação da 

prática de abuso do poder econômico e, assim, marcou novas 

eleições. A esposa do prefeito cassado, então, habilitou-se 

para a nova disputa eleitoral. Assertiva: Nessa situação, a 

esposa do prefeito cassado é elegível para disputar o novo 

pleito, pois não há inelegibilidade em eleições 

suplementares. 

Acerca da organização do Estado, julgue os itens subsequentes. 

131 Situação hipotética: Um estado-membro da Federação, em 

razão de conflitos de ordem política, está repassando a um 

município de seu território, com atraso, receitas tributárias 

obrigatórias determinadas pela Constituição Federal de 1988 

(CF) em valor menor que o devido. Assertiva: Nessa 

situação, o presidente da República poderá, por iniciativa 

própria, decretar a intervenção nesse estado-membro, por 

violação de princípio sensível da CF.  

132 As Constituições dos estados-membros não podem, em razão 

do princípio da simetria, condicionar a nomeação, a 

exoneração e a destituição dos secretários de estado e do 

procurador-geral de justiça do estado a prévia aprovação pela 

assembleia legislativa local.  

No que diz respeito à defesa do Estado e das instituições 

democráticas, julgue o item a seguir, considerando o 

entendimento do STF. 

133 Ao estabelecer a existência da polícia científica, incumbida 

das perícias criminais e médico-legais e de outras atividades 

técnicas congêneres, o legislador estadual pode defini-la na 

Constituição estadual de maneira autônoma e independente, 

inclusive com peritos próprios, sem necessariamente 

submetê-la às polícias existentes e previstas na CF, desde 

que isso não represente nova corporação policial sem status 

de órgão de segurança.  

No que diz respeito à reforma agrária, julgue o item a seguir. 

134 Situação hipotética: A partir de denúncia formulada à 

ouvidoria de um órgão federal, constatou-se que determinado 

imóvel rural situado no Pantanal Mato-grossense não estava 

cumprindo sua função social. Após oitiva de testemunhas e 

realização de inspeção no local, agentes governamentais 

confirmaram que o proprietário não estava utilizando 

adequadamente os recursos naturais disponíveis de forma a 

preservar o equilíbrio do ambiente. A União pretende 

desapropriar o imóvel em questão para fins de reforma 

agrária. Assertiva: Como o Pantanal Mato-grossense é 

patrimônio nacional, o referido imóvel não está passível de 

atividade expropriatória destinada a promover e executar 

projetos de reforma agrária. 

No que diz respeito às limitações do poder de tributar, aos 

mecanismos de freios e contrapesos e ao regime de precatórios, 

julgue os itens a seguir. 

135 Para que determinada empresa pública se utilize do regime 

especial de precatório, é necessário que ela não atue em 

regime de concorrência com empresas do setor privado e que 

não tenha objetivo de lucro. 

136 Afronta limitações constitucionais do poder de tributar lei 

federal que autorize, sem parâmetro legal, conselhos de 

fiscalização de profissões regulamentadas a fixar 

genericamente, cobrar e executar as contribuições anuais 

devidas por pessoas físicas ou jurídicas, bem como as multas 

e os preços de serviços relacionados com suas atribuições 

legais que constituam receitas próprias de cada conselho. 

137 Situação hipotética: Em processo administrativo, o 

Tribunal de Contas do Distrito Federal (TCDF) determinou a 

exoneração de servidores nomeados em comissão, por 

entender ser inconstitucional a lei distrital que criara cargos 

de provimento em comissão para exercício de atividades 

meramente administrativas. Assertiva: Nessa situação, 

foram feridas as funções do Poder Legislativo, pois a 

possibilidade de o TCDF considerar lei inconstitucional 

incidentalmente atenta contra os mecanismos recíprocos de 

freios e contrapesos estabelecidos na CF como pilares da 

separação das funções estatais. 

Acerca das funções essenciais à justiça, julgue os itens que se 

seguem, à luz do entendimento do STF. 

138 As procuradorias dos estados possuem atribuições 

constitucionais de atividades de consultoria jurídica e 

representação judicial das respectivas unidades federadas, 

mas apenas relativamente à administração pública direta, 

autárquica e fundacional. 

139 A criação de um órgão do Poder Legislativo distrital com 

atribuições de assessoramento jurídico pertencente à 

estrutura administrativa da câmara legislativa local que, 

inclusive, por ela responda judicialmente não fere o princípio 

da unicidade da representação judicial da Procuradoria-Geral 

do Distrito Federal. 

140 Não há exigência constitucional de o procurador-geral do 

estado integrar a carreira de representação judicial do ente, 

uma vez que o chefe do Poder Executivo possui ampla 

discricionariedade na escolha de seu auxiliar imediato. 



 
›› 536002_01N829312 CEBRASPE | TCDF – Edital: 2020 

 

 

 
 

 

 

No que diz respeito a controle da constitucionalidade, julgue os 

itens a seguir. 

141 Nos estados-membros e no Distrito Federal, o controle 

abstrato de constitucionalidade é de competência dos 

próprios entes federados, de acordo com o previsto nas 

respectivas constituições estaduais e na Lei Orgânica do 

Distrito Federal. 

142 O controle exercido pelas Comissões de Constituição, Justiça 

e Cidadania das casas legislativas é meramente político e 

preventivo, visto que a legislação aprovada poderá, 

posteriormente, ser objeto de demanda judicial de caráter 

constitucional. 

  Três amigos formaram uma sociedade empresarial e a 

registraram como o nome Andrade, Almeida e Abreu LTDA. 

Decorridos seis anos de atividade empresária, o Sr. Andrade 

faleceu e o Sr. Abreu tornou-se incapaz devido a um acidente — 

havia a expectativa de recuperação da sua capacidade com o 

tempo. A sociedade, então, passou a enfrentar dificuldades. No 

quinto ano de atividade, a sociedade era enquadrada como 

empresa de pequeno porte. No sexto ano-calendário, sua receita 

bruta anual caiu para R$ 300.000. Preocupado, um credor 

ponderou, durante negociações ao longo do sétimo 

ano-calendário, que apenas a penhora da própria sede do 

estabelecimento alcançaria o valor necessário para fazer frente às 

dívidas da empresa. 

  

À luz da legislação aplicável ao caso, julgue os itens a seguir, a 

respeito dessa situação hipotética e de aspectos a ela 

relacionados. 

143 A continuidade do exercício empresarial pelo Sr. Abreu 

prescinde de autorização judicial. 

144 Em observância ao princípio da veracidade, o nome Andrade 

deve ser obrigatoriamente excluído da firma social. 

145 O registro da atividade empresarial na junta comercial 

representa autorização estatal para a constituição da empresa 

e a formação da pessoa jurídica. 

146 O referido credor não lograria êxito na penhora que 

mencionou, pois é impenhorável a sede do estabelecimento 

comercial. 

147 Conclui-se que os documentos relativos à constituição da 

referida sociedade foram objeto de matrícula no Registro 

Público de Empresas Mercantis e que os livros empresariais 

devem ser submetidos à autenticação como requisito 

extrínseco de regularidade na escrituração. 

148 A queda da receita bruta anual fez que a empresa passasse a 

ser legalmente considerada microempresa no sétimo 

ano-calendário. 

Com base no disposto na legislação relativa ao direito 

empresarial e societário e na jurisprudência sobre esses ramos do 

direito, julgue os itens a seguir. 

149 Pessoa que exerce profissão intelectual de natureza artística, 

ainda que em concurso com auxiliares ou colaboradores, 

somente poderá ser considerada empresária se o exercício da 

profissão constituir elemento de empresa e objetivar a 

mercancia de bens. 

150 Em se tratando de sociedade em nome coletivo, os seus 

sócios podem ser pessoas jurídicas, desde que estas não 

sejam seus controladores. 

151 Situação hipotética: O fornecedor de insumos ABC é credor 

de determinada quantia em dinheiro da sociedade limitada 

XYZ. A sociedade limitada XYZ, contudo, encontra-se em 

dificuldades econômico-financeiras e deseja cindir-se, a fim 

de otimizar a produção de bens relacionados a específico 

seguimento empresarial. A estimativa de prazo para o 

pagamento de todos os credores pretéritos, elaborada 

conjuntamente com o plano de reestruturação societária, foi 

de 8 a 10 meses, tendo o fornecedor ABC sido incluído entre 

esses credores. Assertiva: O credor ABC poderá promover 

judicialmente a anulação do ato de reestruturação societária, 

por ser credor anterior à cisão e ter sido prejudicado pela 

reestruturação societária. 

152 A desconsideração da personalidade jurídica, ainda que com 

fundamento na teoria menor, não pode atingir o patrimônio 

pessoal de membros do conselho fiscal da empresa sem que 

haja mínima presença de indícios de que estes tenham 

contribuído, ao menos culposamente e com desvio de 

função, para a prática de atos de administração. 

153 Nos limites de suas atribuições e de seus poderes, é lícito aos 

diretores constituir mandatários da companhia, devendo ser 

especificados, de forma expressa, os atos ou as operações 

que poderão praticar e a duração do mandato, que, no caso 

de mandato judicial, deverá ter prazo determinado. 

154 No caso de morte do sócio comanditário de uma sociedade 

em comandita simples, dissolve-se, em relação a ele, a 

sociedade caso não haja disposição no sentido de permitir a 

continuação das atividades com os seus sucessores. 

Considerando a legislação e o entendimento jurisprudencial 

acerca de direito financeiro e econômico, julgue os itens a seguir. 

155 Ao longo da tramitação do projeto de lei orçamentária anual 

e dos projetos que a modifiquem, podem ser apresentadas 

emendas, as quais, para serem aprovadas, devem ser 

compatíveis com o plano plurianual. 

156 Em razão do princípio orçamentário da especialização ou da 

discriminação, as despesas deverão ser apresentadas, na lei 

orçamentária anual, com suas respectivas categorias de 

programação, somente sendo admitida a transposição de uma 

categoria para outra por meio de lei, salvo se relativas à 

saúde. 

157 O conceito de receita pública para efeito de constar na lei 

orçamentária engloba o conjunto das entradas financeiras 

previstas para o ano de aplicação da lei orçamentária anual, 

inclusive as de operações de crédito autorizadas em lei. 

158 A concessão de empréstimo por uma estatal não componente 

do Sistema Financeiro Nacional a uma pessoa jurídica, 

destinado a cobrir défices do tomador, não necessita de 

autorização por lei específica. 

159 Caso uma unidade da Federação seja sócia controladora de 

um banco, esta instituição financeira não poderá adquirir, no 

mercado, títulos da dívida pública para atender investimento 

da respectiva unidade da Federação nem investimento de 

seus clientes. 
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160 De acordo com a Lei de Responsabilidade Fiscal, nos oito 
meses anteriores ao final de seu mandato, um prefeito não 
poderá, em hipótese alguma, contrair obrigação de despesa 
que não possa ser cumprida integralmente dentro daquele 
exercício, ou seja, que tenha parcelas a serem pagas no 
exercício seguinte. 

161 A ordem econômica constitucional brasileira submete-se ao 
princípio do tratamento favorecido às empresas de pequeno 
porte constituídas sob as leis brasileiras e que tenham sua 
sede ou filiais no país, independentemente do local de sua 
administração. 

162 De acordo com a Constituição Federal de 1988, o transporte 
marítimo do petróleo bruto de origem nacional e o 
transporte, por meio de conduto, de petróleo bruto 
constituem monopólio da União. 

163 De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, cabe ao Banco Central a atribuição de apreciar atos 
de concentração no âmbito do Sistema Financeiro Nacional. 

164 Por serem tributos, as contribuições de intervenção no 
domínio econômico submetem-se às normas gerais em 
matéria tributária, podendo, todavia, ser instituídas por lei 
ordinária. 

A respeito da ordem econômico-financeira na Constituição 
Federal de 1988, julgue os itens a seguir. 

165 Entre os princípios que orientam a ordem econômica, está a 
defesa do meio ambiente, admitindo-se tratamento 
diferenciado a atividades econômicas conforme seu impacto 
ambiental quanto aos processos de elaboração dos produtos e 
de prestação dos serviços. 

166 A livre iniciativa impede a interferência do poder público no 
exercício das profissões e atividades econômicas. 

167 A subsidiariedade da atuação estatal à iniciativa privada na 
ordem econômica é princípio implícito do texto 
constitucional, uma vez que o principal papel reservado ao 
Estado é o de agente normativo e regulador da atividade 
econômica. 

Com relação às modalidades de intervenção do Estado na ordem 
econômica, julgue os itens subsequentes. 

168 A exploração direta de atividade econômica pelo Estado 
somente é admitida quando necessária aos imperativos da 
segurança nacional ou a relevante interesse coletivo, cabendo 
ao chefe do Poder Executivo definir, por meio de decreto, as 
situações que caracterizem aquelas hipóteses. 

169 O constituinte reservou ao Estado o monopólio de duas 
importantes matrizes energéticas — combustível fóssil 
derivado e materiais nucleares —, tendo detalhado hipóteses 
de atuação nesses segmentos, sem prejuízo de outras a serem 
definidas em lei. 

170 As alíquotas das contribuições de intervenção no domínio 
econômico relativas às atividades de comercialização do 
petróleo e seus derivados não poderão ser diferenciadas por 
produto ou uso. 

171 As decisões do Tribunal Administrativo de Defesa 
Econômica não comportam revisão no âmbito do Poder 
Executivo, competindo à Procuradoria Federal especializada 
executá-las de imediato. 

172 O encerramento ou a inatividade da pessoa jurídica 
provocados por má administração podem ensejar a 
desconsideração da personalidade jurídica, suspendendo-lhe 
a eficácia do ato constitutivo. 

173 A constatação de infração à ordem econômica que tenha por 
objeto o prejuízo à livre concorrência ou à livre iniciativa 
exige a ocorrência de dano efetivo ou potencial ao mercado, 
devendo ser verificado, ainda, o nexo de causalidade e a 
presença do elemento volitivo do infrator. 

174 A melhora na qualidade dos bens produzidos é hipótese apta 

a ensejar a autorização da realização de ato de concentração 

do qual possa resultar a dominação de mercado relevante. 

Acerca de direto processual de contas, julgue os itens a seguir. 

175 Cabe ao TCDF apreciar, por meio de parecer prévio, as 

contas anualmente prestadas pelo governador do Distrito 

Federal, devendo o relator das contas ser definido por meio 

de rodízio entre os conselheiros efetivos e substitutos, 

aplicando-se o critério da ordem decrescente de antiguidade. 

176 Verificada irregularidade sem débitos, no julgamento das 

contas, o relator ou o tribunal determinará a audiência do 

responsável para a apresentação das suas alegações de 

defesa.  

177 Mesmo em caso de dano ao erário, o TCDF poderá deixar de 

julgar irregulares as contas de determinado responsável, caso 

reconheça que ele tenha agido de boa-fé e tenha liquidado 

tempestivamente o débito atualizado monetariamente que lhe 

fora imputado, situação em que as contas do responsável 

serão julgadas regulares com ressalvas.  

178 Nos processos que tramitam no TCDF, será considerada 

válida a comunicação comprovadamente entregue, por meio 

de carta registrada, no endereço do destinatário, não sendo 

necessário que este assine, de mão própria, o aviso de 

recebimento.  

179 A falta de manifestação do Ministério Público de Contas nas 

denúncias e representações que tramitam no TCDF implica a 

nulidade do processo porquanto esse órgão deveria ter se 

pronunciado em demandas dessa natureza.  

180 No âmbito do TCDF, as partes poderão, pessoalmente ou por 

meio de procurador devidamente constituído nos autos, ainda 

que não seja advogado, produzir sustentação oral. Essa 

faculdade processual, no entanto, não poderá ser exercida 

quando a Corte estiver apreciando processo de consulta.  

181 As partes podem apresentar ao TCDF, sempre de forma 

documental, as provas que pretendem produzir; caso as 

partes solicitem a realização de inspeções pelos auditores do 

tribunal para comprovarem a veracidade do que estão 

alegando, deverão arcar com os custos da fiscalização.  

182 Em razão do princípio da segurança jurídica, de acordo com 

o STF, os tribunais de contas devem apreciar a legalidade 

dos atos de aposentadoria, reforma ou pensão no prazo de 

cinco anos a contar da data da concessão do benefício.  

183 As medidas cautelares que o TCDF pode adotar incluem a 

decretação de indisponibilidade de bens, o afastamento 

temporário de responsável e a decretação de arresto de bens.  

184 Quando o responsável for condenado em débito, o TCDF 

poderá aplicar-lhe multa de até cem por cento do valor 

atualizado do dano causado ao erário, podendo também 

aplicar, mesmo sem oferecer a oportunidade do 

contraditório, multa a responsável que obstrua o livre 

exercício de auditorias e inspeções.  

185 As partes podem manejar os seguintes recursos no âmbito 

do TCDF: recurso de reconsideração, pedido de 

reexame, embargos de declaração — os quais têm efeito 

suspensivo —, recurso de revisão, recurso inominado e 

agravo, o qual pode também ter efeito suspensivo, conforme 

o caso, a critério do relator ou do presidente do tribunal. 

186 A tomada de contas especial destina-se a apurar os fatos, 

identificar os responsáveis e quantificar o débito, 

dividindo-se em fase interna e fase externa: na grande 

maioria das vezes, a fase interna ocorre no órgão ou entidade 

em que o dano ocorreu, podendo, em alguns casos, ocorrer 

no próprio TCDF; a fase externa sempre ocorre no TCDF.  
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Acerca de lei processual no tempo, litisconsórcio, Ministério 
Público e comunicação dos atos processuais, julgue os itens a 
seguir. 

187 Ao tratar do direito intertemporal, o ordenamento processual 
pátrio adota a teoria do isolamento dos atos processuais, 
segundo a qual, embora a nova lei seja aplicável 
imediatamente aos processos em curso, o juízo de 
regularidade do ato já praticado deve ser realizado em 
consonância com a lei vigente no momento da sua 
realização.  

188 De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, é nula a citação de pessoa jurídica estrangeira por 
intermédio de seu entreposto no Brasil se for demonstrado 
que, do ponto de vista formal, o réu e o entreposto citado 
possuem personalidades jurídicas distintas. 

189 O juiz poderá limitar o número excessivo de litisconsortes 
facultativos em sede de cumprimento de sentença que 
imponha obrigação de pagar quantia certa pela fazenda 
pública caso ele verifique que a quantidade de exequentes 
pode dificultar o cumprimento da obrigação prevista no 
respectivo título judicial.  

190 O Ministério Público participa de todo e qualquer processo 
de conflito de competência que tramita nos tribunais porque, 
quando não atua como parte em conflito que suscitou, deve, 
obrigatoriamente, manifestar-se na qualidade de fiscal da 
ordem jurídica. 

Julgue os itens a seguir, referentes aos processos nos tribunais, 
aos meios de impugnação das decisões judiciais, às provas e ao 
processo de execução. 

191 De acordo com o Código de Processo Civil (CPC), o 
Superior Tribunal de Justiça, ao reexaminar determinado 
tema, pode realizar a modulação temporal dos efeitos pela 
alteração de sua jurisprudência até então dominante, em 
observância ao interesse social e ao princípio da segurança 
jurídica. 

192 O relator de recurso de apelação, caso identifique que o 
recorrente realizou o preparo de forma insuficiente, deverá, 
imediatamente e por decisão monocrática, reconhecer a 
deserção e declarar a inadmissibilidade do recurso.  

193 A oitiva de testemunha que não resida na comarca em que 
tramita o processo judicial durante audiência de instrução e 
julgamento pode ser realizada por videoconferência, sendo 
permitido que o depoimento seja documentado apenas por 
gravação.  

194 De acordo com o entendimento do Supremo Tribunal 
Federal, é possível a execução provisória de obrigação de 
fazer em face da fazenda pública, porque a essa modalidade 
executória não se aplica o regime constitucional de 
precatórios. 

Considerando a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
acerca de mandado de segurança, ação civil pública e 
reclamação, julgue os itens subsequentes.  

195 Renova-se mensalmente o prazo decadencial para que o 
servidor com vantagem remuneratória suprimida ou reduzida 
em seu contracheque possa impetrar mandado de segurança. 

196 A reclamação constitucional é a medida processual adequada 
para o controle da aplicação equivocada, em primeiro ou 
segundo grau, de tese firmada pelo STJ em julgamento de 
recurso especial repetitivo. 

197 Situação hipotética: Transitou em julgado sentença que, em 
razão da insuficiência de provas quanto às alegações do 
autor, julgou improcedente ação civil pública proposta para 
tutela de determinada espécie de direito individual 
homogêneo de consumidores. Assertiva: Nessa situação, não 
será possível a propositura de nova ação coletiva, com o 
mesmo objeto, por outro legitimado coletivo. 

Acerca de procedimentos especiais e de jurisdição voluntária, 
julgue os itens que se seguem. 

198 De acordo com regra estabelecida para o procedimento 
especial do inventário e partilha, a existência de dívida do 
espólio com a fazenda pública é causa impeditiva do 
julgamento da partilha e, mesmo diante de garantia de 
pagamento da dívida, o juiz deve sobrestar a sentença de 
partilha até que haja quitação total da dívida. 

199 O município possui legitimidade para oferecer oposição em 
ação possessória proposta originariamente entre particulares; 
nessa situação, o ente público poderá deduzir, conforme o 
caso, matéria referente ao domínio do bem. 

200 No procedimento especial previsto para herança jacente, 
após a prolação de sentença que declare a vacância da 
herança, os bens deverão passar imediatamente ao domínio 
do poder público e, a partir desse momento, não será mais 
possível que eventual herdeiro reclame seu direito.  

Espaço livre 


